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                                                              REQUERIMENTO Nº     , DE 2016 

 

Requer sejam tomadas as providencias 

necessárias para que o Superior Tribunal 

Federal encaminhe a esta Comissão 

Parlamentar de Inquérito, com a urgência 

possível, cópia de inteiro teor dos autos 

do Inquérito 1621/2015 instaurado pela 

Policia Federal, relativo a análises e 

investigações da Operação Zelotes.  

 

Senhor Presidente,  

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3º, da Constituição Federal e do art. 36, 

II do Regimento Interno da Câmara dos Deputados RICD, que ouvido o 

plenário desta Comissão, sejam tomadas as providências necessárias para 

que o Superior Tribunal Federal encaminhe a esta Comissão Parlamentar 

de Inquérito, com a urgência possível, cópia de inteiro teor dos autos do 

Inquérito 1621/2015 relativo a análises e investigações da Operação 

Zelotes.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

Um dos objetivos da CPI é investigar denúncias de fraudes contra a 

Receita Federal de Bancos e grandes Empresas.   

 



Em Audiência Pública realizada nesta comissão, o delegado da Divisão de 

Repressão a Crimes Fazendários da PF e coordenador da operação, Marlon 

Cajado, informou que foi encaminhado ao Supremo Tribunal Federal o 

Inquérito 1621/2015.  

Considerando que os procedimentos, judicializados ou não, oriundos da 

Operação Zelotes estão em fase avançada de apuração e investigação dos 

fatos criminosos, será fundamental para o desenvolvimento dos trabalhos 

desta CPI do CARF, na Câmara Federal, o compartilhamento de 

informações e documentos existentes nos diversos órgãos de fiscalização 

do nosso país, 

Solicito, portanto, o apoio dos meus ilustres pares, para a aprovação deste 

requerimento. 

 

Sala das Sessões,     de março de 2016. 

 

 

Deputado Alexandre Baldy 

PTN-GO 


